
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2382246 - RS (2023/0191596-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TOTALITA INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : ZAHARA MOREIRA SANTANA - RS044114
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA 779 DO STJ. VALORES 
DISPENDIDOS COM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. CLASSIFICAÇÃO COMO 
INSUMO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO. 
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado. Com efeito, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre 
o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 
material. Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie.  Deste modo, o inconformismo relativo 
às supostas omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão 
somente porque a solução jurídica adotada na origem foi contrária ao interesse da 
parte insurgente. Não se pode confundir julgamento desfavorável com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pelo 
recorrente objetivando o provimento jurisdicional que autorize o aproveitamento 
dos créditos de PIS e COFINS oriundos das despesas incorridas com pagamento 
aos representantes comerciais pessoas jurídicas.
3. A partir da exegese do precedente firmado no tema nº 779/STJ e considerando 
os fatos apurados pelo trecho destacado acima, restou consignado pelo aresto 
rechaçado, a inviabilidade da pretensão do contribuinte, porquanto o Tribunal de 
origem não considerou insumo essencial para o desenvolvimento da atividade 
empresaria, as despesas incorridas com representantes comerciais.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, 
a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
5. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e nessa 
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extensão, nego-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 03 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : TOTALITA INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : ZAHARA MOREIRA SANTANA - RS044114
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA 779 DO STJ. VALORES 
DISPENDIDOS COM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. CLASSIFICAÇÃO COMO 
INSUMO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO. 
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado. Com efeito, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre 
o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 
material. Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie.  Deste modo, o inconformismo relativo 
às supostas omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão 
somente porque a solução jurídica adotada na origem foi contrária ao interesse da 
parte insurgente. Não se pode confundir julgamento desfavorável com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pelo 
recorrente objetivando o provimento jurisdicional que autorize o aproveitamento 
dos créditos de PIS e COFINS oriundos das despesas incorridas com pagamento 
aos representantes comerciais pessoas jurídicas.
3. A partir da exegese do precedente firmado no tema nº 779/STJ e considerando 
os fatos apurados pelo trecho destacado acima, restou consignado pelo aresto 
rechaçado, a inviabilidade da pretensão do contribuinte, porquanto o Tribunal de 
origem não considerou insumo essencial para o desenvolvimento da atividade 
empresaria, as despesas incorridas com representantes comerciais.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, 
a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
5. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e nessa 
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extensão, nego-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por Totalita Indústria de Móveis Ltda, contra 

decisão que inadmitiu o processamento de recurso especial, em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim estabelece, in 

verbis:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA 779 
DO STJ.
1. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não cumulativo 
do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, Tema 
779/STJ).
2. As despesas com comissões pagas aos seus representantes comerciais não 
se amoldam ao conceito de insumo veiculado na legislação de regência das 
contribuições PIS/COFINS - não cumulativas.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos art. 3º, incisos I e II, 

das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, 11, 489, caput, incisos e § 1º, IV, 1.022, do 

CPC/2015, para sustentar em síntese: (i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a 

rejeição dos aclaratórios; (ii) os valores dispendidos pelo contribuinte com a contratação 

de representantes comerciais para as operações de exportação devem ser considerados 

insumos imprescindíveis para a sua atividade, motivo pelo qual reputa-se legal o 

creditamento de tais rubricas na composição da PIS e da COFINS.   

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 326/335 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

recurso especial.

No agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão do apelo 

especial.

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial.

É o relatório.
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VOTO

Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Com efeito, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a responder a 

todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus argumentos, desde que 

os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre 

na espécie.

Dessarte, o inconformismo relativo às supostas omissões demonstra mera 

pretensão de rejulgamento da causa, tão somente porque a solução jurídica adotada na 

origem foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se pode confundir julgamento 

desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Deste modo, a preliminar não merece guarida.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.AÇÃO 
INDENIZATÓRIA.ALEGAÇÃO DE FALHA NO ATENDIMENTO MÉDICO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.1. 
Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão do 
recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.2. O Tribunal de origem, ao analisar a demanda, 
consignou: "Os documentos trazidos pela autora junto à inicial, bem como 
aqueles trazidos junto à inicial dos autos da ação obrigacional n.° 0248584- 
87.2015.8.19.0001, revelam que os entes federativos réus, diferentemente do 
que afirmam em suas razões, tiveram ciência imediata do caso da autora. Faz 
prova nesse sentido a declaração acostada à fl. 66 dos autos, emitida pela 
Secretaria Municipal de Saúde dando conta de que a autora lá esteve presente 
em 22/05/2015, dois dias após o ocorrido, portanto. Ainda nessa linha, nesta 
mesma data (22/05/2015) temos a emissão da solicitação de atendimento 
pelo Sistema Nacional de Regulação - SISREG (Código de solicitação 
134959984), acostada aos autos da ação obrigacional (fl.16), donde consta 
classificação de risco 'Prioridade 1 - Urgência, Atendimento o mais rápido 
possível'. Quanto ao tratamento oferecido à autora, diga- se, somente após 
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deferida a antecipação da tutela naquela primeva ação obrigacional, foi 
deferida prova pericial técnica pelo juízo, com o fito, também, de verificar se 
existe nexo causal entre o dano e a conduta dos prepostos dos réus. Assim, 
conforme o laudo de fls. 194/200, concluiu peremptoriamente o perito que 
'houve falha no atendimento da autora pelos réus' (fl. 200). Portanto, 
devidamente configurado o nexo causal estabelecido entre a perda da visão do 
olho direito da parte autora e a demora no atendimento/agendamento pelos 
prepostos do réu".3. Incide na Súmula 7/STJ a tentativa de alterar o quadro 
fático para demonstrar que não houve responsabilidade civil ou modificar o 
valor da indenização. O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente 
análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que 
o reexame é vedado em Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". Os fatossão aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 
senhor da análise probatória. Se a violação do dispositivo legal invocado 
perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do 
acórdão impugnado, inviável o Recurso Especial.4. Quanto à solidariedade, o 
TJRJ destacou que "o caso versa sobre saúde, tema consagrado no art. 196 da 
CRFB". Dessa maneira, o aresto impugnado possui como fundamento matéria 
eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à 
luz do art. 196 da Constituição da República. O Recurso Especial possui 
fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal 
e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Constituição Federal.5. O conteúdo normativo dos arts. 407 e 
951 do Código Civil não foi objeto de discussão pela instância ordinária, 
revelando-se inafastável a Súmula 211/STJ. Para que se configure o 
prequestionamento da matéria, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.6. É certo que o STJ 
admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, 
mas desde que a tese debatida no Recurso Especial seja expressamente 
discutida no Tribunal de origem, o que não ocorre no presente caso.7. Agravo 
Interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.290.930/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.

Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pelo 

recorrente objetivando o provimento jurisdicional que autorize o aproveitamento dos 

créditos de PIS e COFINS oriundos das despesas incorridas com pagamento aos 

representantes comerciais pessoas jurídicas.

O Tribunal de origem ao examinar a questão sobredita arrematou, in verbis:
No caso, a parte impetrante, segundo seu contrato social, suas filiais têm 
como objeto social a fabricação e o comércio, varejista e atacadista, de móveis, 
cereais, ferragens, materiais de construção, produtos alimentícios, 
embalagens, insumos agropecuários, máquinas e equipamentos de uso 
industrial, representação comercial e transporte rodoviário, exceto de 
produtos perigosos (evento 1, CONTRSOCIAL3). A pretensão é para que 
sejam apurados créditos de PIS/COFINS sobre despesas com comissões 
pagas aos seus representantes comerciais. Entretanto, em face do Tema 
779/STJ e do objeto social da empresa, tais despesas não se amoldam ao 
conceito de insumo relevante, porquanto não são elementos essenciais ou 
relevantes para o desenvolvimento da atividade produtiva da empresa, 
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caracterizando-se como meras despesas direcionadas a incrementar a 
comercialização dos seus produtos.

A partir da exegese do precedente firmado no tema nº 779/STJ e considerando 

os fatos apurados pelo trecho destacado acima, restou consignado pelo aresto 

rechaçado, a inviabilidade da pretensão do contribuinte, porquanto o Tribunal de 

origem não considerou insumo essencial para o desenvolvimento da atividade 

empresaria, as despesas incorridas com representantes comerciais.

Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 

essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
FRETE EM OPERAÇÃO DE COMPRA DE MERCADORIAS. INSUMO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. A Primeira Seção definiu que "o conceito de insumo deve ser aferido à luz 
dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, repetitivo, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/4/2018).
3. O Tribunal de origem concluiu não ser possível o reconhecimento do 
serviço de frete na operação de compra de mercadorias como insumo, uma 
vez que não se mostra essencial ou relevante para o desenvolvimento das 
atividades da empresa e, para se chegar a conclusão diversa, seria necessária a 
incursão no quadro fático-probatório dos autos, providência que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte de Justiça.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.741.323/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, 
DJe de 24/11/2022.)  

Ante o exposto, conheço do agravo para se conhecer parcialmente do recurso 
especial e nessa extensão, nego-lhe provimento. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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